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Estudo Técnico Preliminar 3/2020

1. Informações Básicas

Número do processo: 23324.001677.202

2. Objeto

2.1. Este documento tem por objetivo concretizar os estudos técnicos preliminares
visando subsidiar à contratação de empresa especializada em obras e serviços de
engenharia para execução dos serviços de construção de abrigo de veículos oficiais
do IFPB Campus Cajazeiras do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da
Paraíba - IFPB.

2.2. Tal estudo técnico preliminar contém as informações necessárias para
atendimento às disposições do art. 7°, da Instrução Normativa SG/SEDGGD/ME n.º 40,
de 22 de maio de 2020.

3. Referência Legal

3.1. Aplicam-se à contratação proposta, os seguintes marcos normativos:

3.2.1. Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso
XXI,da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da
Administração Pública e dá outras providências;

3.2.2. Lei n.° 12.462, de 4 de agosto de 2011, que institui o Regime Diferenciado
de Contratações Públicas - RDC, e dá outras providências;

3.2.3. Lei n.° 11.488, de 15 de junho de 2007, que Cria o Regime Especial de
Incentivos para o Desenvolvimento da Infra-Estrutura - REIDI;

3.2.4. Instrução Normativa SG/SEDGGD/ME n.° 40, de 22 de maio de 2020, que
dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP - para a
aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da
Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema
ETP digital.

3.2.5. Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei
Complementar n.° 147, de 7 de agosto de 2014 e pela Lei Complementar n.°155
/2016 - Institui o Estatuto Nacional da Micro empresa e da Empresa de Pequeno
Porte; altera dispositivos das Leis no 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de
1991, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no
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5.452, de 1o de maio de 1943, da Lei no 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da
Lei Complementar n.° 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis no 9.317,
de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 1999;

3.2.6. Decreto n.° 7.581, de 11 de outubro de 2011, que regulamenta o Regime
Diferenciado de Contratações Públicas - RDC, de que trata a Lei nº 12.462, de 4
de agosto de 2011;

3.2.7. Decreto n.° 7.983, de 8 de abril de 2013, que estabelece regras e critérios
para elaboração do orçamento de referência de obras e serviços de engenharia,
contratados e executados com recursos dos orçamentos da União, e dá outras
providências.

3.2.8. Decreto n.° 8.538, de 6 de outubro de 2015, que regulamenta o tratamento
favorecido, diferenciado e simplificado para as micro empresas, empresas de
pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, micro
empreendedores individuais e sociedades cooperativas de consumo nas
contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração
pública federal;

3.2.9. Decreto n.° 3.722, de 09 de janeiro de 2001, que regulamenta o art. 34 da
Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, e dispõe sobre o Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF;

3.2.10. Decreto n.° 7.746, de 05 de junho de 2012, que estabelece critérios,
práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável
nas contratações realizadas pela Administração Pública;

3.2.11. Decreto n.° 7.203, de 04 de junho de 2010, que dispõe sobre a vedação
do nepotismo no âmbito da administração pública federal;

3.2.12. Instrução Normativa SLTI/MPOG n.° 01, de 19 de janeiro de 2010,
que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens,
contratação de serviços ou obras pela Administração Pública federal direta,
autárquica e fundacional e dá outras providências;

3.2.13. Instrução Normativa SLTI/MPOG n.° 02, de 11 de outubro de 2010, que
estabelece normas para o funcionamento do Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores - SICAF no âmbito dos órgãos e entidades
integrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG;

3.2.14. Instrução Normativa SEGES/MPOG n.° 02, de 6 de dezembro de 2016,
que dispõe sobre a observância da ordem cronológica de pagamento das
obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, realização de obras e
prestação de serviços, no âmbito do Sistema de Serviços Gerais - SISG.
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4. Descrição da necessidade

4.1. A contratação de empresa para o serviço acima descrito, objeto dessa licitação, se
justifica no momento em que surge a necessidade de o Cajazeiras nos seusCampus 
25 anos de trajetória, muito tem evoluído por meio de um notável processo de
expansão, tal processo se fez necessário para atender as demandas que surgiram ao
longo dos anos por meio da criação de novos cursos, da construção de novos espaços
físicos e consequentemente de bens   patrimoniais. Desta forma, convém destacar que
devido a esse crescimento houve naturalmente o aumento na demanda de serviços
surgindo assim a necessidade de aquisição de novos veículos, inclusive de grande
porte, para transporte de   nossos servidores e alunos, o que nos fez ampliar nossa
frota inicial de 03 (três) para hoje o quantitativo de 07 (sete)   veículos.

4.2. Neste sentido, considerando que a garagem construída inicialmente não comporta
mais nossa frota, sendo hoje utilizada como depósito para outros bens, vimos solicitar
a vossa senhoria a viabilização de construção de uma coberta a fim de proteger os
veículos das intempéries uma vez estes veículos fazem parte de nosso patrimônio,
sendo também bens públicos que necessitam de conservação para usufruto de nossa
comunidade.

 

5. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Direção Geral - IFPB/Campus Cajazeiras LUCRÉCIA TERESA GONÇALVES PETRUCCI

6. Descrição dos Requisitos da Contratação

6.1. São requisitos essenciais à prestação dos serviços objeto da presente contratação:

6.1.1. A CONTRATADA deverá manter o quadro de pessoal técnico, operacional
e administrativo qualificado e em número suficiente para a perfeita execução dos
serviços contratuais assumidos, contando inclusive com um Responsável
Técnico, inscrito em conselho de classe  correspondente, com poder para
deliberar e atender qualquer solicitação da Fiscalização do CONTRATANTE.

6.1.1.1. Eventual alteração do titular Responsável Técnico deverá ser
comunicada de imediato ao CONTRATANTE, acompanhada de justificativa
da necessidade da substituição, situação em que a empresa contratada
deverá comprovar o novo responsável técnico, juntada a respectiva
documentação comprobatória.

6.1.3. Para a execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar
profissionais com formação, habilidades e conhecimentos mínimos previstos na
Classificação Brasileira de Ocupações – CBO.

6.1.4. São requisitos de qualificação técnica:
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6.1.4.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em
características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta
contratação, ou com o item pertinente, consignados no instrumento
convocatório, mediante a apresentação de atestados fornecidos por
pessoas jurídicas de direito público ou privado.

6.1.4.2. Possuir registro ou inscrição junto ao CREA (Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia) e/ou no CAU (Conselho de Arquitetura e
Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em
plena validade;

6.1.10. Da justificativa acerca da natureza continuada do serviço:

6.1.10.1. A  necessidade do objeto do presente estudo técnico preliminar,
por si só, não se mostra como critério apto para ser caracterizado como um
serviço de natureza contínua.

6.1.10.2. O objeto se enquadra como serviço de engenharia e arquitetura, já
que é  necessária a utilização de conhecimentos técnicos específicos,
envolvendo a participação de profissionais habilitados, conforme o disposto
na Lei Federal n.º 5.194/66. Logo, o  serviço possui natureza não-
continuada, estando a presente contratação classificada como “de escopo”.

6.1.11. Critérios e práticas de sustentabilidade:

6.1.11.1. O objetivo é a efetiva aplicação de boas práticas sustentáveis nas
licitações promovidas pela Administração Pública, em atendimento ao art.
170, da Constituição Federal; ao art. 3º, da Lei n.° 8.666/93 alterado pela
Lei n.° 12.349 de 2010, a Lei n.° 12.187/2009 e o art. 6º da Instrução
Normativa n.° 1/2010 da SLTI/MPOG, além do Decreto n.° 7.746/2012:
 

6.1.11.1.1. Constituição Federal/1988:
 

[...]

Art. 170. A ordem econômica, fundada na
valorização do trabalho humano e na livre
iniciativa, tem por m assegurar a todos
existência digna, conforme os ditames da
justiça social, observados os seguintes
princípios:

[...]

VI - defesa do meio ambiente, inclusive
mediante tratamento diferenciado conforme o
impacto ambiental dos produtos e serviços e de
seus processos de elaboração e prestação;
(Redação dada pela Emenda Constitucional n.°
42, de 19.12.2003)
 

6.1.11.1.2. Lei n.° 8.666/93:
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[...]

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a
observância do princípio constitucional da
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa
para a administração e a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável e será
processada e julgada em estrita conformidade
com os princípios básicos da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade,
da publicidade, da probidade administrativa, da
vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo e dos que lhes são
correlatos. (Redação dada pela Lei n.° 12.349,
de 2010).
 

6.1.11.1.3. Lei n.° 12.187/2009:
 

[...]

Art. 6º São instrumentos da Política Nacional
sobre Mudança do Clima: 
 

[...]

XII - as medidas existentes, ou a serem criadas,
que estimulem o desenvolvimento de processos
e tecnologias, que contribuam para a redução
de emissões e remoções de gases de efeito
estufa, bem como para a adaptação, dentre as
quais o estabelecimento de critérios de
preferência nas licitações e concorrências
públicas, compreendidas aí as parcerias
público- privadas e a autorização, permissão,
outorga e concessão para exploração de
serviços públicos e recursos naturais, para as
propostas que propiciem maior economia de
energia, água e outros recursos naturais e
redução da emissão de gases de efeito estufa e
de resíduos.
 

6.1.11.1.4. Instrução Normativa n.° 1/2010 da SLTI/MPOG:
 

Art. 6º Os editais para a contratação de
serviços deverão prever que as empresas
contratadas adotarão as seguintes práticas de
sustentabilidade na execução dos serviços,
quando couber:
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a) Use produtos de limpeza e conservação de
superfícies e objetos inanimados que
obedeçam às classificações e especificações
determinadas pela ANVISA;
b) Adote medidas para evitar o desperdício de
água tratada, conforme instituído no Decreto n.°
48.138, de 8 de outubro de 2003;
c) Observe a Resolução CONAMA n.° 20, de 7
de dezembro de 1994, quanto aos
equipamentos de limpeza que gerem ruído no
seu funcionamento;
d) Forneça aos empregados os equipamentos
de segurança que se zerem necessários, para
a execução de serviços;
e) Realize um programa interno de treinamento
de seus empregados, nos três primeiros meses
de execução contratual, para redução de
consumo de energia elétrica, de consumo de
água e redução de produção de resíduos
sólidos, observadas as normas ambientais
vigentes;
f) Realize a separação dos resíduos recicláveis
descartados pelos órgãos e entidades da
Administração Pública Federal direta,
autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a
sua destinação às associações e cooperativas
dos catadores de materiais recicláveis, que
será procedida pela coleta seletiva do papel
para reciclagem, quando couber, nos termos da
IN/MARE n.° 6, de 3 de novembro de 1995 e do
Decreto n.° 5.940, de 25 de outubro de 2006;
g) Respeite as Normas Brasileiras – NBR
publicadas pela Associação Brasileira de
Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; e
h) Preveja a destinação ambiental adequada
das pilhas e baterias usadas ou inservíveis,
segundo disposto na Resolução CONAMA n.°
257, de 30 de junho de 1999.
 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não
impede que os órgãos ou entidades
contratantes estabeleçam, nos editais e
contratos, a exigência de observância de outras
práticas de sustentabilidade ambiental, desde
que justificadamente.
 

6.1.11.1.5. Decreto n.° 7.746, de 5 de junho de 2012:
 

[...]
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Art. 4º São diretrizes de sustentabilidade, entre
outras:
 

I - Menor impacto sobre recursos naturais como
flora, fauna, ar, solo e água;
II - Preferência para materiais, tecnologias e
matérias-primas de origem local;
III - Maior eficiência na utilização de recursos
naturais como água e energia;
IV - Maior geração de empregos,
preferencialmente com mão de obra local;
V - Maior vida útil e menor custo de
manutenção do bem e da obra;
VI - Uso de inovações que reduzam a pressão
sobre recursos naturais; e
VII - Origem ambientalmente regular dos
recursos naturais utilizados nos bens, serviços
e obras.

6.1.12. Duração inicial do contrato de prestação de serviços

6.1.12.1.  O contrato terá vigência pelo período de 30 (trinta) meses, sendo
prorrogável apenas na forma do art. 57, §1º da Lei nº 8.666, de 1993.

6.1.12.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde
que as despesas referentes à contratação sejam integralmente
empenhadas até 31 de dezembro do corrente ano, para fins de
inscrição em restos a pagar.

6.1.12.2. O prazo de execução do objeto é de 24 (vinte e quatro) meses
cujas etapas observarão o cronograma a ser fixado no Projeto Básico.

6.1.12. 3. Os prazos de execução e de vigência do contrato poderão ser
prorrogados, com fundamento no art. 57, § 1º, da Lei n.º 8.666/1993,
mediante prévia apresentação de justificativas, autorização da autoridade
competente para a celebração do ajuste e da correspondente adequação
do cronograma físico-financeiro, formalizadas nos autos do processo
administrativo.

6.1.12.4. As prorrogações dos prazos de execução e de vigência do
contrato deverão ser promovidas por meio de prévia celebração de termo
aditivo. 

6.1.12.5. Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, na
forma dos itens  acima, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente, por igual tempo, conforme preceitua o art. 79, § 5º, da Lei
n.° 8.666/93, mediante prévio termo aditivo.

6.1.12.6. A prorrogação do prazo de execução da obra implica a
prorrogação do prazo da vigência do contrato por igual período, exceto se
houver dispositivo em sentido contrário no termo aditivo de prorrogação.

6.1.13. Quanto à necessidade da contratada promover a transição contratual
 com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas:
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6.1.13.1. A CONTRATADA deverá manter continuamente uma base de
conhecimento com todas as informações de processos, atividades e tarefas
referentes aos serviços, ocorrências de problemas, suas resoluções e lições
aprendidas, tempo de resposta e resolução do problema.

6.1.13.2. O  projeto,  ou solução desenvolvida  exclusivamente para a
obra, poderá ser utilizado pela CONTRATANTE em outras obras da
instituição, devidamente adaptados ao contexto local.

6.1.13.2. Esta base de conhecimento deve estar acessível aos técnicos e
gestores da CONTRATANTE.

 

 

 

 

7. Levantamento de Mercado

7.1.  Diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento à solução
exige a contratação de empresa especializada em obras e serviços de engenharia para
execução dos serviços de construção  de abrigo de veículos oficiais, levando em
consideração todos os requisitos exigidos por normas para uma obra segura,
econômica e eficaz.

7.2. Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por
meio de consultas a outros editais, com objetivo de identificar a existência de novas
metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da
Administração. Não se observou maiores variações quanto à execução dos serviços no
que se refere ao papel da empresa a qual se pretende contratar. Assim, a variação se
dá pela modalidade de licitação aplicada a cada caso, a depender da permissibilidade
normativa.

7.3.  Sendo assim, verifica-se a ampla disponibilidade de empresas aptas ao
fornecimento dos serviços a serem contratados, conforme os requisitos estabelecidos
neste documento.

7.4  Os requisitos necessários ao atendimento da solução exigem a contratação de
empresa especializada do ramo, o que se mostra perfeitamente possível, conforme se
demonstra no quadro acima.

 

8. Descrição da solução como um todo

8.1. A descrição da solução como um todo, abrange a prestação dos serviços comuns
de engenharia, para  execução dos serviços de construção de abrigo de veículos
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oficiais do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba - IFPB,
Campus Cajazeiras.

8.2. Coberta Metálica de uma área que será destinada ao estacionamento do ônibus e
micro-ônibus do IFPB Campus Cajazeiras, localizado na rua José Antônio da Silva,
300, Jardim Oasis, Cajazeiras – PB.

8.3. O local onde será construído a coberta fica entre o bloco de Artes/Depósito e o
bloco de Vestuários do campus, nos fundos fica a parede da instituição que é limite da
propriedade com a via pública, conforme foto 01. Este espaço possui área total de
aproximadamente 252 m². O local, conforme foto 01 é predominantemente plano, e a
estrutura metálica de coberta será suportada pela estrutura de concreto dos dois
blocos existentes citados acima.

8.4. Esse espaço de garagem não terá fechamento nos fundos nem na frente e as
laterais serão fechadas pelos blocos citados. O piso, em calçamento, já se encontra
pronto. Portanto, não serão realizados serviços de colocação de piso, nem de
esquadrias, e serviços instalação elétrica e hidráulica, hidrossanitária, pintura interna e
externa, instalações elétrica, de prevenção e combate a incêndio, climatização,
revestimento cerâmico de nenhum tipo.

8.5. Para este projeto optou-se por uma estrutura com vigas treliçadas uma vez que a
mesma apresenta uma boa relação peso/resistência, e consequentemente boa relação
custo/benefício.

8.6. As Vigas Treliçadas (tesouras) serão confeccionadas em perfil U simples e as
Terças em perfil U enrijecido, ambos de chapa dobrada. Para a coberta optou-se pelo
uso de telha TERMOACUSTICA Isoeste ou similar na cor branca, por apresentar um
bom conforto térmico, com espessura de 30 mm, largura de 1,10 m e tamanho
(comprimento) único nos dois lados da coberta, de forma a atender o melhor
aproveitamento das peças, sobre a estrutura metálica.

8.7. O contraventamento será feito com barra mecânica redonda e distribuído conforme
projeto.

8.8. A fixação da estrutura metálica na estrutura de concreto será feita através de
parabolt utilizando cantoneiras laminadas soldadas nas tesouras de ambos os lados,
conforme detalhe do projeto.

8.9. Para reforçar a estrutura de concreto em um dos lados, será construído dois
pilares metálicos treliçados, conforme projeto. Tais pilares serão confeccionados em
perfil U simples de chapa dobrada. A fundação desses pilares será conforme projeto e
a fixação desses na estrutura de concreto na extremidade superior será através de
parabolt utilizando cantoneiras laminadas soldadas nos pilares de ambos os lados.

8.10. Todo o acabamento da estrutura metálica será em pintura com esmalte sintético,
executada em duas demãos após uma demão de fundo para galvanizados.

8.11. Para mais detalhamento, consultar a Planilha Orçamentária Sintética, anexa aos
autos.
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9. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

9.1. A  estimativa  da quantidade de serviços  a  serem contratados foi aferida  a  partir
da identificação das atuais necessidades prementes para um espaço  de abrigo de
veículos oficiais do Campus  Cajazeiras do IFPB, baseando-se ainda na medição das
áreas existentes onde serão realizados os serviços, considerando também os recursos
financeiros disponíveis.

9.2. Os itens e quantitativos de cada um dos projetos foi estimado para atender
ao  escopo da presente contratação, considerando a área total a ser construída que
importa em:

 

DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE:
Construção de Abrigo de Veículos Oficiais- 
Campus Cajazeiras

IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA:
Campus Cajazeiras - Rua José Antônio da
Silva, 300. Jardim Oásis. CEP: 58900-000.

ÁREA DE CONSTRUÇÃO: 252 m²

9.3. O detalhamento dos quantitativos consta no orçamento da obra.

10. Estimativa do Valor da Contratação

10.1. Os serviços de engenharia, objeto do presente estudo, dar-se-ão pelo regime de
empreitada por preço unitário, a partir da demanda formalmente identificada e de
orçamento formalmente apresentado e aprovado pela Administração.

10.2. A estimava de preços tem por marco normativo o Decreto n.º 7.983/2013, que
estabelece regras e critérios para elaboração do orçamento de referência de obras e
serviços de engenharia, contratados e executados com recursos dos orçamentos da
União, e dá outras providências. Os documentos e memórias de cálculo para  a
estimativa de preços ou preços referenciais encontram-se em anexo ao presente
estudo técnico preliminar. Os custos unitários dos serviços necessários são obtidos a
partir do somatório dos custos unitários dos insumos e dos serviços utilizando-se as
tabelas oficiais de referência. Estes catálogos discriminam todas as parcelas
integrantes dos serviços, incluindo insumos e  composições auxiliares, permitindo
o cômputo de maneira inequívoca das parcelas componentes referentes a materiais e
à mão de obra.

10.3. O custo   total dos serviços é   obtido multiplicando-se os custos unitários pelo
quantitativo   em mesma unidade de medida, que deverá   ser apurado   ouin loco 
sobre   plantas e   demais elementos de projetos ou estimativas técnicas, sendo
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admissível a  conversão de unidades de medida, desde que detalhado o processo de
cálculo empregado. O preço final do serviço a ser contratado é o somatório dos custos
totais dos serviços necessários, aplicando-se o BDI.

10.4. Os valores referenciais  foram obtidos por meio da planilha orçamentária
elaborada a partir das composições do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e
Índices da Construção Civil - SINAPI, com custos sem desoneração de maio de
2020;   e pesquisas de mercado, acrescidos da taxa de Bonificação de Despesas
Indiretas (BDI).

10.5. A metodologia aplicada a etapa de levantamento do custo estimado da
contratação baseou-se na identificação, quantificação e valoração de todos os insumos
que serão diretamente empregados na prestação dos serviços e, posteriormente, na
multiplicação dos valores desses custos por fatores  específicos, que incorporam as
despesas indiretas, os tributos e a remuneração da empresa, resultando no preço de
execução dos serviços.

10.6. Ressalta-se que a produtividade dos profissionais, integrantes de
uma  determinada equipe de trabalho varia em função da capacitação e
do  conhecimento de cada indivíduo e da eficiente sinergia da equipe alocada.
Os  valores aqui considerados tratam-se de parâmetros médios estimados,
baseados  no escopo dos trabalhos que serão executados, produtos que serão
entregues e nos prazos para execução.

10.7. O custo estimado desta contratação, incluindo o BDI, é de R$ 83.284,82 (oitenta
.e três mil e duzentos e oitenta e quatro reais e e oitenta e dois centavos)

 

11. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

11.1. Considerando  que  os  serviços  consistem  em  apenas  um  objeto  
prestado   a   ser   por     empresa  especializada, não há vantajosidade 

TCU 1.214/2013 econômica no parcelamento do objeto (Acórdão - 
Plenário).

11.2. O parcelamento viável, dos itens não se mostra uma opção levando
consideração fornecedor, não é em o mercado verificado o benefício do 

contratação, levaria perda parcelamento da pois este a de escala e não 
mostra um melhor aproveitamento do mercado e nem a ampliação da
competitividade.

11.3. Ademais, nota-se que o parcelamento resultaria no aumento de 
gestão fiscalização dos custos com a e contratos, sem, por outro Iado, 

existir uma contrapartida econômica.

11.4. Logo, observa-se que, neste caso, o parcelamento não traz benefícios 
administração. a Primeiro, porque traria um maior custo administrativo 

número decorrente da gestão e fiscalização de um maior de contratos. 
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custos Perder-se-ia também em economia de escala, visto que os fixos das 
empresas contratadas diluir-se-ia em um número menor de quantitativos 
fornecidos.

Por fim, destaca-se que o parcelamento da solução não trará ampliação da
competitividade, visto que a natureza dos itens parcelados são idênticos e

de mercado, isto de empresas pertencentes a um mesmo nicho é, o de
Prestação de Serviços Comuns de Engenharia. Disto resulta que as
mesmas empresas participarão de todos os itens da licitação, sem ganhos 
econômicos ou de competitividade

 

12. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

12.1. Registre-se que não há contratações correlatas e/ou interdependentes.

13. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

13.1. A contratação, objeto do presente estudo técnico preliminar, está alinhada com
os programas de âmbito federal e objetivos e metas estratégicas do IFPB, constantes
no Planejamento Estratégico Decenal do IFPB - PLANEDE 2025, consignados nos
pontos a seguir:

13.1.1. Objetivos Estratégicos

I08 - Fornecer infraestrutura adequada para as atividades de ensino-
pesquisa-extensão e gestão que assegurem padrões mínimos e a melhoria
progressiva da estrutura de laboratórios, equipamentos, setores, salas de
aula, bibliotecas e gabinetes docentes.

13.2. Por fim, ratifica-se que a presente demanda decorre de fato previsível, e encontra-
se prevista no Plano Anual de Contratações 2020, em conformidade com às
disposições do art. 2°, da Instrução Normativa n.º 1, de 10 de janeiro de
2019, consignado no relatório extraído do sistema PGC que segue em anexo.

14. Resultados Pretendidos

14.2. Espera-se com esta contratação, no mínimo, o seguinte efeito:

I. Dispor de espaço adequado para que os veículos do IFPB Campus Cajazeiras
possam ser abrigados de forma satisfatória no que diz respeito a total quantidade
de veículos, como na qualidade de preservação. 
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15. Providências a serem Adotadas

15.1.E laborar cronograma com todas as atividades necessárias à adequação do
ambiente da organização para que a contratação surta seus efeitos e com os
responsáveis por esses ajustes nos diversos setores:

15.1.1. Não se configura necessária a elaboração de cronograma para
adequação de ambientes visando o início da prestação dos serviços.

15.2. Considerar a necessidade de capacitação de servidores para atuarem na
contratação e fiscalização dos serviços de acordo com as especificidades do objeto a
ser contratado:

15.2.1. O objeto da presente contratação apresenta peculiaridades que justificam
a necessidade de capacitação  constante de servidores, em espacial os que
lidarão com a gestão e fiscalização do contrato, adequando seus conhecimentos
às melhores práticas,  propiciando o conhecimento necessário a estes para que
consigam realizar o mapeamento dos riscos durante a gestão do contrato e
quando de eventuais aditivos.

15.2.2. Cumpre ressaltar que o IFPB oferece cursos de capacitação para fiscais e
gestores de contratos, promovidos anualmente, tanto por parte de profissional
externo à instituição, quanto por parte de iniciativa da Coordenação de
Fiscalização de Contratos, e que esse aprimoramento por parte dos servidores é
imprescindível para a melhoria do controle dos serviços.

 

16. Possíveis Impactos Ambientais

16.1. A construção civil desempenha um papel fundamental no desenvolvimento e
crescimento social, viabilizando a modificação do meio natural para atender as
necessidades humanas. Entretanto, é um dos setores produtivos que mais geram
impactos ambientais devido as suas altas taxas de geração de resíduos associadas
com a ineficiência e até mesmo ausência de gerenciamento por parte dos geradores.

16.2. Desta forma, para minimizar e combater tais situações, foram criados a nível
nacional dispositivos legais, merecendo destaque à Lei n.º 12.305/2010 que institui a
Política Nacional de Resíduos Sólidos. As resoluções do Conselho Nacional de Meio
Ambiente - CONAMA, em particular a Resolução n.º 307/2002, que “Estabelece
diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil”.

16.4. Do exposto, a contratada deverá obedecer a todas as normas e regulamentos
ambientais que disponham sobre o manejo e descarte dos resíduos sólidos oriundos
da execução da obra.
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17. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

17.1. Justificativa da Viabilidade

Após conclusão dos trabalhos técnicos realizados por essa equipe de planejamento, 
chega-se a conclusão pela viabilidade do objeto deste Estudo Técnico Preliminar, uma 
vez que todos os aspectos constitucionais, legais e infralegais foram devidamente 
respeitados, obtendo como parâmetros as leis e atos normativos contidos no item 3 
deste documento, assim como, ressalta-se, o IFPB Campus Cajazeiras possuir 
capacidade econômico-financeira para realização da contratação pretendida.  

18. Responsáveis

 

RAFAEL RODRIGUES LOPES
Membro da Equipe de Planejamento

 

 

 

RAÍ ÁRTEMIS LINS DOS SANTOS
Membro da Equipe de Planejamento
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